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Ao primeiro dia do mês de junho de dois mil e vinte e três, a partir das nove horas e quarenta minutos, realizou-se a octogésima

terceira reunião do Conselho Superior (Consup) do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás (IFG), em caráter

extraordinário, via webconferência. A reunião teve como pauta: 1) Informes; 2) Minuta das Diretrizes Curriculares do Ensino Médio

Integrado; 3) Alteração da Resolução CONSUP/IFG de nº 25/2017 - Regulamento para Movimentação de Servidores do IFG; e 4)

Atualização do Manual da Unidade de Auditoria Interna. A reunião foi presidida pela Presidente do Consup, professora Oneida

Cristina Gomes Barcelos Irigon, e secretariada pela servidora Fernanda Eline de Oliveira, Redatora. Participaram da reunião os

conselheiros: Ana Júlia Rodrigues Carvalho, Arthur Ramos da Conceição, Camila Lorrane Rodrigues dos Santos, Daniel Rosa

Canedo, Danilo Oliveira e Silva, Elza Gabriela Godinho Miranda, Fernando Ramos dos Reis, Hugo Leonardo da Silva Belisário,

Jessica Machado Nunes Tosatti, Luciana Gomes Ribeiro, Luciano Marçal Vicente, Marco Aurélio Leite, Maria Valeska Lopes Viana,

Nícolas Siqueira da Silva, Reinaldo de Lima Reis Júnior, Ruberley Rodrigues de Souza, Sandra Abadia Ferreira e Thiago

Gonçalves Dias. Justificaram a ausência os conselheiros: Ádria Assunção Santos de Paula, Aiane de Oliveira Vieira, Elaine Borges

Monteiro Cassiano e Elias de Pádua Monteiro. Não compareceram os conselheiros: Adriá Dutra Cunha, Anderson dos Anjos Pena

de Carvalho, André Luiz Barcelos, Anna Lúcia Leandro de Abreu, Claudemir José Bonatto, Elaine da Silva Barberino, Ieda Leal de

Souza, Luciana Barbosa Candido Carniello, Luís Roberto Dias, Paulo Humberto de Andrade Porto e Raul Manoel Pereira Neto. A

presidente do Consup iniciou a reunião cumprimentando todos os conselheiros presentes na sala virtual e realizou sua

autodescrição. Na sequência, agradeceu a cooperação dos Tradutores Intérpretes de Libras, Francisco Marcelo Bessa e Eglaia

Nunes Vieira. Agradeceu ao Diretor de TI, Leandro Alexandre Freitas, e ao Produtor Cultural, André Almeida Nunes, pelo apoio na

condução da sala virtual, gravação e transmissão da reunião via YouTube. Agradeceu também à Secretária do Consup, Fernanda

Eline, Redatora, pela organização da reunião, assim como à equipe da Diretoria de Comunicação Social e do Gabinete da Reitoria,

que viabilizam a realização e divulgação destas reuniões. Na sequência, a presidente do Conselho apresentou as justificativas de

ausência encaminhadas à Secretaria, que, em votação, foram acatadas. Após ler a ordem do dia, a presidente deu início ao

informe sobre o retorno das atividades relativas aos Jogos do Instituto Federal – JIF, que estavam suspensos há três anos devido à

Pandemia. Agradeceu o trabalho da Comissão Organizadora do evento. Dando início aos pontos de pauta, a palavra foi passada

ao conselheiro Hugo Leonardo da Silva Belisário, para apresentação da sua manifestação após pedido de vistas ao processo que

trata da minuta das Diretrizes Curriculares do Ensino Médio Integrado. O conselheiro Hugo afirmou que concordou com o parecer

apresentado na reunião anterior pela Câmara Consultiva de Ensino, Pesquisa e Extensão, mas apresentou outros pontos que

gostaria de destacar pois considera preocupantes, bem como: o impacto do tamanho das turmas de até 40 alunos; a necessidade

de garantia de condições adequadas para avaliação e recuperação; maior carga horária para a área tecnológica; a contagem da

carga horária dos núcleos formativos, das disciplinas optativas e do estágio para a pontuação docente, entre outros. O conselheiro

Arthur também apresentou sua manifestação após vistas ao processo, na qual destacou preocupação com a quantidade de

assuntos abordados no documento que serão regidos por normativas futuras, como o ensino híbrido e a curricularização da

extensão, além da necessidade de formular melhor os itinerários formativos no que diz respeitos às instâncias em que serão

aprovados. Destacou ainda que há margem para a normalização do EaD no ensino médio, com a possibilidade de ensino híbrido. A

conselheira Maria Valeska Lopes Viana argumentou que a minuta das Diretrizes foi apreciada em plenária ao longo de quatro

semanas, com representantes do Fórum do Ensino Médio Integrado, do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão – Conepex de

das comissões do Currículo Integrado, totalizando mais de cem pessoas. As propostas apreciadas na plenária vieram com as

contribuições dos câmpus, após debates com a comunidade acadêmica. A conselheira esclareceu também que não consta no

processo a expectativa de que as Diretrizes por si só alcancem a integração curricular, mas a expectativa de materialização da

organização didática pedagógica para essa finalidade. Ressaltou que o documento não prevê o acatamento do Novo Ensino

Médio, pelo contrário, prevê a oferta de todas as disciplinas da educação básica. Sobre a carga horária das disciplinas, explicou

que entre os três núcleos previstos está o politécnico, que agrega as disciplinas com maior densidade tecnológica, de acordo com

a capacidade da disciplina de integrar a formação básica e a tecnológica, dependendo do perfil do curso, procurando romper com o

dualismo estrutural. A conselheira afirmou ainda que será publicado um glossário com todos os conceitos debatidos e pacificados

nas plenárias, no qual haverá, por exemplo, os conceitos de “disciplina” e “componentes curriculares”. Alertou que as Diretrizes

não tratam da jornada docente, e que a docência compartilhada é uma metodologia que será adotada se a disciplina for

considerada interdisciplinar. A conselheira também teceu esclarecimentos sobre reprovação e dependência dos alunos, sobre

estágio e sobre as ações pedagógicas integradoras (APIs) não serem extracurriculares. Em relação às questões apresentadas

pelo conselheiro Arthur, a conselheira Maria Valeska explicou que a regulamentação específica para abertura e criação de cursos

está sendo providenciada pela Pró-Reitoria de Ensino e pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. Ressaltou que a

curricularização da extensão precisa de muito rigor, pois tem como princípio a formação humana integral. Sobre o ensino híbrido, a

minuta de regulamento está em apreciação pela comunidade acadêmica, para tramitação na próxima reunião da Câmara de Ensino

do Conepex. Ainda, afirmou que os itinerários formativos serão definidos nos projetos pedagógicos de curso, que são revistos e

elaborados no âmbito de cada colegiado. Em seguida, a presidente do Conselho destacou a importância dos esclarecimentos

apresentados pela conselheira Maria Valeska e passou a palavra ao conselheiro Reinaldo de Lima Reis Júnior, presidente da

Câmara Consultiva de Ensino, Pesquisa e Extensão, para tratar do parecer emitido pela Câmara. O conselheiro fez a leitura do

parecer, que é favorável à aprovação das Diretrizes tal qual foi apresentada no processo. O conselheiro ratificou que nunca houve



no IFG posicionamento favorável à reforma do Ensino Médio. Sobre as informações expostas pela conselheira Maria Valeska, o

conselheiro Hugo alegou que acompanhou todo o trâmite da construção das diretrizes e que sua manifestação não reflete apenas

sua visão individual, mas de docentes dos diversos câmpus. Alegou também que nem todos puderam participar de todo o processo

de discussão, que considera que aconteceu de forma fragmentada. Lembrou a falta do glossário no processo e que há pontos que

não estão claros no documento, como a diferença entre estágio como componente curricular e como disciplina. Por fim,

manifestou-se ao parecer da câmara, mas favorável também que suas sugestões e observações fossem consideradas. A

presidente esclareceu que o pleno precisa votar o parecer da câmara e, caso não seja aprovado, as sugestões do conselheiro

Hugo poderiam ser colocadas em votação. Em votação, o parecer da Câmara foi aprovado, com um voto contrário e uma

abstenção. Na sequência, passou-se para o próximo assunto da pauta, a alteração da Resolução CONSUP/IFG de nº 25/2017,

que trata do Regulamento para Movimentação de Servidores do IFG. O conselheiro Fernando Ramos dos Reis relatou que houve

reunião da Câmara Consultiva de Desenvolvimento Institucional, Gestão de Pessoas e Integração, para reelaborar o parecer. O

conselheiro Danilo Oliveira e Silva parabenizou a iniciativa da Diretoria de Desenvolvimento e Recursos Humanos por tentar

aprimorar e otimizar os trâmites de remoção dos servidores, com mudanças significativas na Resolução, com a mudança de edital

anual para edital de fluxo contínuo, e com a questão da classificação, que passaria a ter validade indefinida até o provimento de

vaga. Todavia, em consulta à Comissão Interna de Supervisão do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em

Educação (CIS) e à Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD), percebeu-se que essas comissões não foram

consultadas sobre essa proposta de alteração. O conselheiro Danilo destacou ainda que no Memorando 68/2023 - REI-

PRODI/REITORIA/IFG, que consta no processo e solicita as alterações na Resolução, são usados termos como “cerca de” para

dados objetivos como números de membros da comissão, que deveriam ser específicos, pois é importante o rigor nesses números

apresentados. Além disso, destacou também que no mesmo Memorando, as justificativas são feitas sem análise de fatores sociais

e políticos, incompatível com a tomada de decisão. O conselheiro Fernando questionou sobre o funcionamento do pedido de

vistas, pois gostaria de solicitar a criação de um grupo de trabalho para revisar a Resolução 25/2017 por completo. A presidente

respondeu que o parecer da Câmara precisa ser votado primeiro. A conselheira Sandra Abadia Ferreira, Pró-Reitora de

Desenvolvimento Institucional e Recursos Humanos, afirmou que a proposta que gerou a abertura do processo não é a

reformulação da Resolução em sua totalidade. A proposta é somente atualizar o formato do edital, na questão da classificação,

baseada na experiência da comissão que acompanha os trâmites do edital. A conselheira ressaltou que o edital de remoção vem

sofrendo aprimoramento ao longo do tempo e destacou a presença do membro da comissão, Daniel Xavier de Sousa. Daniel

explicou que no último edital de remoção houve muito trabalho para pouca efetividade. Assim, a proposta é de mudar a forma, fazer

o ato de remoção quando chegarem as vagas. Explicou também que, quando a classificação é publicada, cria-se expectativa nos

servidores e muitos não conseguem a remoção porque não surgem as vagas. Assim, não será alterado o procedimento principal. A

conselheira Sandra lembrou que a comissão está aguardando a decisão do Consup para providenciar a publicação do próximo

edital, e que ainda estão sendo providenciadas as autorizações dos provimentos de 2022. Após as explanações, a presidente

acatou o pedido de vistas apresentado pelo conselheiro Danilo. O conselheiro Reinaldo se disponibilizou a trabalhar com o

conselheiro Danilo para vistas ao processo.  O conselheiro Danilo reafirmou que é necessário que essa solicitação seja analisada

por outras instâncias, e que não duvida da experiência e boas intenções dos proponentes. Por fim, passou-se ao último item da

pauta, a atualização do Manual da Unidade de Auditoria Interna. O conselheiro Fernando apresentou o parecer da Câmara que é

favorável à atualização. Destacou que a principal mudança trata do aumento das responsabilidades da Auditoria Interna. O Auditor

Chefe, José Correia, esclareceu pontos em que houve aperfeiçoamento do Manual. Em votação, o parecer foi aprovado.

Encerrados os pontos de pauta, a presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às doze horas e oito minutos.

Por fim, eu, Fernanda Eline de Oliveira, lavrei a presente ata, que será encaminhada via correio eletrônico aos conselheiros

presentes nesta reunião, para apreciação e posterior assinatura em plataforma digital.  
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